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fessora auxiliar provisória, com efeitos a partir de 20 de Julho de
2006, por cinco anos, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao escalão 1, índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 do
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 373/99, de 18 de Setembro, ficando rescindido o anterior contrato
à data do início de funções.

Por despacho de 5 de Dezembro de 2006 do reitor da Universidade
Nova de Lisboa:

Foi celebrado contrato administrativo de provimento com a Doutora
Ana Cristina Malheiro Casimiro como professora auxiliar provisória,
com efeitos a partir de 26 de Outubro de 2006, por cinco anos, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 195,
a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro,
ficando rescindido o anterior contrato à data do início de funções.

Foi celebrado contrato administrativo de provimento com o Doutor
Philippe Laurent Didier como professor auxiliar provisório, com efei-
tos a partir de 5 de Dezembro de 2006, por cinco anos, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 195, a
que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro,
ficando rescindido o anterior contrato à data do início de funções.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 2006. — O Secretário, Luís Filipe G. Gaspar.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Letras

Despacho (extracto) n.o 801/2007

Por despacho de 13 de Dezembro de 2006 da presidente do conselho
directivo da Faculdade de Letras da Universidade do Porto,
Prof.a Doutora Maria Inês Ferreira de Amorim Brandão da Silva,
proferido por delegação de competência conferida por despacho rei-
toral, conforme despacho publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 164, de 25 de Agosto de 2006, foi constituído, nos termos do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, pela forma
seguinte, o júri de reconhecimento de habilitações a nível de mestrado
pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto requerido por
Maria Eugénia Díaz Teña:

Presidente — Professor José Carlos Ribeiro Miranda, professor
associado com agregação da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor João Miguel Quaresma Mendes Dionísio, professor
auxiliar da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Prof.a Doutora Zulmira da Conceição Trigo Gomes Marques Coe-
lho dos Santos, professora associada da Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto.

18 de Dezembro de 2006. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Inês Ferreira de Amorim Brandão da Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Rectificação n.o 67/2007

Em referência ao despacho n.o 15 809/2006, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 143, de 26 de Julho de 2006, rectifica-se
que onde se lê «Representante do pessoal não docente — Maria Cata-
rina Freire Martins» deve ler-se «Representante do pessoal não
docente — Filomena Catarina Freire Martins».

23 de Novembro de 2006. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 802/2007

Por despacho de 25 de Julho de 2006 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi autorizada a rescisão do contrato com Fer-
nando Manuel Nabais, equiparado a assistente da Escola Superior
de Artes e Design das Caldas da Rainha, deste Instituto, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 200.

Por despacho de 17 de Agosto de 2006 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi autorizada a rescisão do contrato com Petra
Solange de Pimentel Teixeira Farinha, equiparada a assistente da

Escola Superior de Artes e Design das Caldas da Rainha, deste Ins-
tituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2006.

Por despacho de 29 de Agosto de 2006 do vice-presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, proferido por delegação, foi autorizada
a rescisão do contrato com Luís Miguel Bandeira Carradas, equiparado
a assistente da Escola Superior de Artes e Design das Caldas da
Rainha, deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2006.

30 de Dezembro de 2006. — O Vice-Presidente, João Paulo dos
Santos Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso n.o 807/2007

1 — Nos termos do artigo 27.o e no n.o 1 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de
Novembro de 2006, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, se encontra
aberto concurso interno de ingresso geral para admissão a estágio
com vista ao recrutamento de um técnico superior de 2.a classe para
a carreira de técnico superior de áudio-visuais e multimedia, em regime
de contrato administrativo de provimento ou comissão de serviço
extraordinária, para este Instituto e suas unidades orgânicas.

2 — Prazo de validade — este concurso é válido para o lugar indi-
cado, caducando com a sua efectivação.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 307/87, de 6 de Agosto, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 265/88,
de 28 de Julho, e legislação complementar.

4 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura.

5 — O local de trabalho situa-se no distrito de Lisboa.
6 — Remuneração — a correspondente ao escalão e ao índice do

sistema retributivo da função pública, constante do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais regalias vigentes para
a generalidade dos funcionários e agentes do Estado.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao

presente concurso os indivíduos vinculados à função pública que satis-
façam, cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega das can-
didaturas os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis para

o exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

7.2 — Requisitos específicos — licenciatura na área de Comunica-
ção Social.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão a prova de conhe-
cimentos e a entrevista profissional de selecção, cujo regulamento,
aprovado pelo despacho n.o 5606/2006, de 20 de Janeiro, se encontra
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 9 de Março
de 2006, bem como a avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos, com carácter eliminatório, inci-
dirá sobre as matérias constantes do programa aprovado pelo despacho
conjunto n.o 323/2006, de 6 de Março, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 71, de 10 de Abril de 2006, cujo enunciado se
transcreve:

I — Grupo de pessoal técnico superior de áudio-visuais e mul-
timédia:

a) Enquadramento legal do ensino superior politécnico;
b) Sistema de acção social no ensino superior;
c) Linguagem áudio-visual;
d) Metodologias;
e) Processos e tecnologias;
f) Principais suportes técnicos utilizados na produção de documen-

tos multimedia;
g) A projecção fixa na comunicação: transparência, fotografia/dia-

positivo, diaporama;




